
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB . DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000202-61.2015.815.0000.
Origem :  2ª Vara da da Comarca de Esperança.
Relator :  Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante :  Francisco de Assis da Silva.
Advogado : Thays Kelly Torres Rocha.
Agravado : Banco Itaucard S/A.
Advogado : Washington Faria Siqueira.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
FORMAÇÃO  DO  RECURSO.  INSTRU-
ÇÃO  DEFICITÁRIA.  JUNTADA  DE
CÓPIA  INCOMPLETA  DA  DECISÃO
AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART.
525,  INCISO  I,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.  DEFICIÊNCIA  EM
PEÇA  OBRIGATÓRIA.  IMPOSSIBI-
LIDADE  DE  POSTERIOR  JUNTADA.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. APLICA-
ÇÃO  DO  ART.  557  DO  DIPLOMA
PROCESSUAL  CIVIL.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.

- A interposição do recurso de Agravo, sem a
devida  observância  dos  instrumentos
obrigatórios previstos no inciso I do art.  525
do Código de Processo Civil, impossibilita o
seu conhecimento pelo respectivo Tribunal.

-  Ausente  ou  incompleta  a  cópia  da  decisão
agravada,  impedindo  a  devida  análise  do
recurso,  o  Relator  negará  seguimento  ao
processo, por ser manifestamente inadmissível
em virtude  de  não  preencher  o  requisito  da
regularidade formal.
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Vistos. 

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  por
Francisco de Assis da Silva contra decisão interlocutória, proferida
pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de esperança, que, nos autos da Ação
de Busca  e  Apreensão ajuizada  pelo Banco Itaucard  S/A,  deferiu a
liminar  requerida,  determinando  a  busca  e  apreensão  de  veículo
alienado. 

Aduz  o  agravante  que  o  atraso  no  pagamento  das
parcelas do contrato de alienação fiduciária de deu por “fatos alheios a
sua vontade, não se configurando a culpa, requisito fundamental para
a caracterização da mora debitoris”.

Assevera, ainda, que ajuizou ação revisional do referido
contrato, pugnando, em sede de antecipação da tutela, para que a posse
do veículo apreendido lhe fosse restituída. Narra, pois, que tal medida
de urgência fora indeferida.

Por  fim,  afirma  que  se  insurge  contra  duas  decisões,
“quais sejam a concessão da medida liminar no processo de busca e
apreensão e a não restituição da posse sobre o caminhão pedida de
forma antecipada na ação revisional”. Requer, pois, a atribuição de
efeito  suspensivo  ao  presente  recurso  e,  no  mérito,  que  a  decisão
liminar  concedida  nos  autos  da  ação  de  busca  e  apreensão  seja
revogada,  concedendo  a  antecipação  de  tutela  requerida  na  ação
revisional, restituindo-se a posse do bem apreendido. 

É o relatório. 

DECIDO.
                   
Sabe-se  que  o recurso de  agravo é previsto de  forma

genérica  para  possibilitar  a  impugnação  de  decisões  interlocutórias.
Quando o  decisum  atacado provém do primeiro  grau de  jurisdição,
sendo suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, a
peça recursal deve vir acompanhada de um instrumento, formado, em
regra, pelas cópias dos documentos já constantes nos autos principais.

A indispensabilidade na formação instrumental reside no
fato  de  o  recurso  em  tela  ser  distribuído  diretamente  ao  Tribunal
competente para  julgamento,  permanecendo o processo principal  no
juízo  a  quo,  sendo  fundamental  para  a  correta  compreensão  da
irresignação a juntada das cópias de determinadas peças.

Atento a essa circunstância, o legislador processual civil
estabeleceu  o  rol  de  documentos  que  presume  indispensáveis  e,
portanto,  de  caráter  obrigatório  no  momento  da  instrução  recursal.
Assim dispõe o art.  525, inciso I,  do Código de Processo Civil,  in
verbis:
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Art. 525.  A petição de agravo de instrumento
será instruída:

I -  obrigatoriamente, com  cópias da decisão
agravada,  da  certidão  da  respectiva
intimação e  das procurações outorgadas aos
advogados do agravante e do agravado (grifo
nosso).

Dessa forma, no que se refere à análise dos pressupostos
de  admissibilidade  do  agravo  de  instrumento,  as  peças  obrigatórias
constituem requisito formal para o julgamento de mérito, devendo a
parte agravante zelar pela correta formação instrumental, pois é seu o
ônus  de bem formar o recurso, a fim de trazer ao órgão  ad quem  os
elementos necessários ao conhecimento da causa.

Pois bem, na hipótese vertente, em que pese a estranheza
da pretensão da parte recorrente de se irresignar contra duas decisões
através de um mesmo agravo de instrumento, é de se ressaltar, ainda,
que muito embora se reporte na peça inicial às decisões agravadas, o
recorrente  não juntou a  cópia  do  decisum vergastado,  preferido  em
sede de busca e apreensão,  em sua integralidade, apenas colacionando
uma página  deste,  na  qual,  ressalte-se,  não  havia  o  deferimento  do
pedido de liminar, que se traduz no cerne do presente agravo (fls. 23).
Da  mesma  forma,  não  juntou  a  cópia  do  indeferimento  da  tutela
antecipada em sede de ação revisional. 

Assim,  é  patente  a  deficiência  na  instrução  quanto  à
parte  essencial  à  compreensão da irresignação do agravante, motivo
pelo qual não há condições de análise meritória, sendo manifestamente
inadmissível o recurso interposto. 

Para  os  casos  como o que  ora  se  analisa,  quando da
prescrição  das  normas  recursais  no  âmbito  dos  Tribunais,  a  Lei
Adjetiva  Civil  estabelece  a  possibilidade  de  o  Relator  do  processo
negar, monocraticamente, seguimento a recurso, objetivando dar maior
celeridade ao deslinde procedimental no curso das demandas.

Entretanto, o próprio texto legal, no art. 557 do Código
de Processo  Civil,  condiciona  a  que a  negativa  se  dê  nos  casos  de
manifesta  inadmissibilidade,  improcedência  e  prejudicialidade ou  de
confronto com súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal a que
pertence o julgador, ou de Tribunais Superiores.

Em caso semelhante, diante deficiência na formação do
instrumento  do  agravo,  em  virtude  de  manifesta  inadmissibilidade
recursal, Esta Egrégia Corte de Justiça já decidiu:

“AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  RECURSO  DEFICIENTE.
AUSÊNCIA  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
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CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO INELEGÍVEL.
INADMISSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO
ART.  525,  I,  DO  CPC.  PROVIMENTO
NEGADO, COM FULCRO NO ART. 557 DO
CPC  E  EM  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.
DESPROVIMENTO. A decisão monocrática,
ora  vergastada,  foi  prolatada,  utilizando-se
da  faculdade  processual  insculpida  no  art.
557, do código de processo civil, posto estar
em consonância com a jurisprudência do e.
Superior Tribunal de justiça, não merecendo
guarida o  presente  agravo interno.  "agravo
de  instrumento.  Deficiência  quanto  à
regularidade formal. Ausência de documentos
necessários.  Ausência  da  cópia  da  decisão
agravada. Inadmissibilidade.  Inteligência do
art.  525,  I  c/c  art.  557,  caput,  do  CPC.
Responsabilidade  do  agravante  quanto  à
instrumentalização  da  via  recursal.  Não
conhecimento.  A  parte  descontente,  ao
manejar  o  agravo  de  instrumento,  deve
acoplar  ao  inconformismo  todas  as  peças
exigidas  pelo  art.  525,  I,  do  código  de
processo  civil,  pois,  do  contrário,  a
sublevação  não  reúne  condições  de
conhecimento.  ‘a  instrução  adequada  do
agravo,  conforme  prescreve  o  código  de
processo civil,  constitui  condição formal  do
seu  conhecimento.  Não  se  conhece  do
recurso’  (agravo  de  instrumento  n.  º
1.009.003.004.315-3/001,  Rel.  Des.  Almeida
melo,  4ª  Câmara  Cível,  votação  unânime,
publicado no DJ em 16/03/2004). Agravo não
conhecido.  ".  Agravo  interno  desprovido.
Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes
autos acima identificados.” 
(TJ-PB;  AGInt  200.2011.047112-1/001;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.
Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;
DJPB 14/05/2013; Pág. 7)

Ressalte-se,  por  fim,  a  impossibilidade  da  juntada
posterior  da  peça  acima  mencionada,  em  virtude  da  incidência  do
instituto da preclusão consumativa, segundo corrobora o magistério de
Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery:

“4.  Falta  de  peças  obrigatórias. Se  do
instrumento faltar peça essencial,  o tribunal
não mais poderá converter o julgamento em
diligência  para  completá-lo.  Na hipótese  de
não se poder extrair perfeita compreensão do
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caso  concreto,  pela  falha  na  documentação
constante  do  instrumento,  o  tribunal  deverá
decidir em desfavor  do agravante.  As peças
obrigatórias  devem  ser  juntadas  com  a
petição e as razões (minuta)  do recurso,  ou
seja, no momento da interposição do recurso,
inclusive se a interposição ocorrer por meio
de  fax  ou  da  internet.  A  juntada  posterior,
ainda  que  dentro  do  prazo  de  interposição
(dez  dias),  não  é  admissível  por  haver-se
operado a preclusão consumativa. V., abaixo,
coment. 6 CPC 525. V. STF 288”. (In Código
de  Processo  Civil  Comentado  e  legislação
extravagante. 13ª edição. São Paulo: RT, 2013,
p. 1058) (grifo nosso).

Ante  o  exposto,  por  não  se  encontrar  devidamente
instruído  nos  moldes  estabelecidos  pela  legislação  processual  civil,
sendo,  pois,  manifestamente  inadmissível,  NEGO  SEGUIMENTO
AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, com fundamento nos arts. 527,
inciso I e 557, caput, ambos do Código de Processo Civil.

P.I.

João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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